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SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

PORTARIA No- 23, DE 31 DE MARÇO DE 2009

Estabelece procedimentos, critérios e prio-
ridades para a implementação e execução
das ações do Pacto Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra as Mulheres, no
exercício de 2009.

A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS
MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA no uso de
suas atribuições que lhe confere a Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003 e, em conformidade com o disposto no Decreto nº 4.625 de 21
de março de 2003, resolve:

Art. 1º Estabelecer procedimentos, critérios e prioridades pa-
ra a implementação e execução das ações do Pacto Nacional de En-
frentamento à Violência contra as Mulheres, no exercício de 2009.

Art. 2º Para a Implementação do Pacto Nacional de En-
frentamento à Violência contra as Mulheres, os estados e municípios
deverão:

I - Constituir as Câmaras Técnicas/Comitês Gestores Es-
tadual e Municipais de Gestão e Monitoramento do Pacto Nacional;

II - Assinar o Acordo de Cooperação Federativa, que define
as atribuições e responsabilidades de cada ente federativo;

II - Elaborar o Projeto Integral Básico, que consiste no diag-
nóstico da situação de violência contra as mulheres no estado, na
definição dos municípios-pólo e no planejamento estadual de ações
do Pacto.

Art. 3º As propostas dirigidas à Secretaria Especial de Po-
líticas para as Mulheres e demais parceiros da União, para obtenção
de financiamento com recursos do Pacto Nacional de Enfrentamento
à Violência contra as Mulheres, no exercício de 2009, devem des-
tinar-se à consecução de ações que tenham compromisso com:

I - O fortalecimento da rede de atendimento e a imple-
mentação da Lei Maria da Penha;

II - A proteção dos direitos sexuais e reprodutivos e a im-
plementação do Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da
Aids;

III - O combate à exploração sexual e ao tráfico de mu-
lheres;

IV - A promoção dos direitos humanos das mulheres em
situação de prisão.

Art. 3° A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
financiará projetos que tenham como ações:

I - Aluguel, reforma, construção, (re)-aparelhamento para
ampliação do acesso aos serviços especializados de atendimento à
mulher em situação de violência, tais como Delegacias Especializadas
de Atendimento à Mulher, Núcleos de Atendimento à Mulher no
Instituto Médico Legal, Centros de Referência, Serviços de Abri-
gamento, Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, Defensorias Especializadas de Atendimento à Mu-
lher ou Núcleos de Gênero nas Defensorias Públicas, Promotorias
Especializadas ou Núcleos de Gênero nos Ministérios Públicos Es-
taduais;

II - Capacitação e qualificação de profissionais dos serviços
especializados (Centros de Referencia Especializados no e Atendi-
mento à Mulher em Situação de Violência, Serviços de Abrigamento,
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Juizados Es-
pecializados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher,
Defensorias Especializadas de Atendimento à Mulher, Promotorias
Especializadas) e da Rede de Atendimento (Bombeiro, Polícia Civil,
Polícia Militar, Polícia Federal, Policia Rodoviária Federal, Instituto
Médico Legal, Hospitais, Serviços de Violência Sexual, Saúde Men-
tal, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Agentes Comu-
nitários de Saúde, Saúde da Família, Postos de Saúde, Centros de
Referencia de Assistência Social, Centros de Referência Especia-
lizado de Assistência Social, Serviço de Responsabilização dos
Agressores) nos temas relativos à violência contra as Mulheres, trá-
fico de mulheres, exploração sexual de meninas e adolescentes;

III - Realização de campanhas informativas e projetos edu-
cativos que visem ao debate, à conscientização, à prevenção e ao
enfrentamento à violência contra as mulheres, tráfico de mulheres,
exploração sexual de meninas e adolescentes, enfrentamento da fe-
minização da aids, direitos sexuais e reprodutivos, enfrentamento do
racismo, enfrentamento à violência contra as mulheres do campo e da
floresta enfrentamento à violência contra as mulheres indígenas e
quilombolas;

IV- Eventos, tais como seminários, palestras e debates sobre
os temas do enfrentamento à violência contra as mulheres, tráfico de
mulheres, exploração sexual de meninas e adolescentes, enfrenta-
mento da feminização da aids, direitos sexuais e reprodutivos, en-
frentamento do racismo, enfrentamento à violência contra as mulheres
do campo e da floresta enfrentamento à violência contra as mulheres
indígenas e quilombolas;

V- Realização do mutirão de assistência jurídica integral às
mulheres em situação de prisão;

VI - Qualificação profissional das mulheres em situação de
prisão.

VII - A garantia dos direitos elementares das mulheres em
situação de prisão.

§ 1º Somente serão aprovadas as propostas previstas no Pro-
jeto Integral Básico de ações do Pacto Nacional no estado.

§ 2º Todas as propostas serão apreciadas pela Câmara Téc-
nica Federal de Gestão e Monitoramento do Pacto Nacional, com-
posta por diversos órgãos do governo federal e coordenada pela
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

Art. 4º O proponente poderá reapresentar propostas não con-
templadas no exercício de 2008.

§ 1º As propostas reapresentadas deverão ser atualizadas.

§ 2º Os projetos apresentados em 2008, mesmo que apro-
vados, mas que não foram empenhados, deverão ser reapresentados
com o devido registro no SICONV para a sua reavaliação.

Art. 5° As propostas deverão ser registradas no Sistema de
Convênios- SICONV, obedecendo aos seguintes prazos:

I - Governos dos Estados e Municípios do Rio de Janeiro, São
Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Amazonas, Ceará, Bahia,
Pernambuco, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Goiás, Acre e Rio Gran-
de do Sul no período de 05 de abril a 30 de maio de 2009;

II - Os Governos Estaduais e Municipais das demais unidades
da federação no período de 01 de junho a 31 de julho de 2009;

Parágrafo único. As organizações não-governamentais e so-
ciedade civil organizada deverão obedecer ao prazo estipulado aos
governos estaduais correspondentes.

Art. 6º O proponente deve cumprir as disposições legais e
normativas aplicáveis à modalidade de transferência de recursos na
qual o pleito se enquadrar, observados os roteiros para apresentação
dos projetos disponíveis em https://www.convenios.gov.br/portal/.

Parágrafo único. Em caso de necessidade, a Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres indicará as alterações e as di-
ligências que deverão ser realizadas para a aprovação das propostas,
bem como estipulará prazo para a conclusão das referidas diligências,
sob pena de arquivamento definitivo.

Art. 7º As propostas encaminhadas a Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres serão analisadas pelas unidades compe-
tentes, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a
quota previamente estabelecida para a definitiva celebração do con-
vênio ou contrato de repasse.

Art. 8° O repasse dos recursos da Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres às propostas aprovadas estará condicio-
nado à constituição da Câmara Técnica/Comitê Gestor Estadual de
Gestão e Monitoramento do Pacto Nacional.

§ 1º A Câmara Técnica/Comitê Gestor Estadual é respon-
sável pelo detalhamento das ações a serem implementadas e seu
cronograma de execução, monitoramento e avaliação do Pacto Na-
cional no estado.

§ 2º Deverão compor a Câmara Técnica/Comitê Gestor Es-
tadual representantes das 3 (três) esferas de governo (União, Estado e
Município), das Secretarias Estaduais envolvidas no Pacto, dos Con-
selhos de Direitos da Mulher, da sociedade civil, das universidades,
do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública.

§ 3º A Coordenação da Câmara Técnica/Comitê Gestor Es-
tadual deverá ficar a cargo do organismo de políticas para as mu-
lheres estadual.

Art. 9º Somente serão aprovadas as propostas que estiverem
em consonância com as diretrizes do Pacto Nacional, definidas pela
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da
República.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NILCEA FREIRE

SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA No- 19, DE 25 DE MARÇO DE 2009

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO ESPÍRITO SANTO - CODESA, no uso das atribuições que lhe
confere a letra "m", do artigo 17, do Estatuto Social da Companhia,
e conforme determina o artigo 4º do Decreto nº. 908/93, R E S O LV E
Publicar no Diário Oficial da União o Acordo Coletivo de Trabalho
2008/2009, celebrado entre a Companhia Docas do Espírito Santo e o
Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário no Estado do
Espírito Santo - AQUASIND.

JOSÉ RICARDO RUSCHEL DOS SANTOS

ANEXO:

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2008/2009.

## PE nº. 2924/2008.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO QUE FIRMAM A
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA E
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AQUA-
SIND, NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento, de um lado a C O M PA N H I A
DOCAS DO ESPÍRITO SANTO, Sociedade de Economia Mista
Federal, estabelecida na Av. Getúlio Vargas, nº. 556, Centro, Vitória -
ES, doravante denominada simplesmente CODESA, neste ato, re-

presentada por seu Diretor Presidente, o Sr. José Ricardo Ruschel dos
Santos, inscrito no CPF sob o nº. 210.336.410-49 e pelo Diretor de
Administração e Finanças, o Sr. Paulo César Brusqui de Almeida,
inscrito no CPF sob o nº. 002.935.767-50, e de outro lado o SIN-
DICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, estabe-
lecido na Av. Princesa Isabel, 574, Ed. Palas Center, Bloco A, 3º
Andar, Sls. 311/313, Centro, Vitória - ES, doravante denominado
simplesmente S I N D I C ATO , neste ato, representado por seu Presi-
dente, o Sr. Antenor José da Silva Filho, inscrito no CPF sob o nº.
575.252.697-34, resolvem firmar o presente ACORDO COLETIVO
DE TRABALHO, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA 1ª
As condições de trabalho das categorias representadas pelo

SINDICATO, que mantém vínculo empregatício com a CODESA, são
reguladas pelo presente Acordo, desde que não colidam com a le-
gislação específica atinente às atividades das partes contratantes.

CLÁUSULA 2ª
As cláusulas ora acordadas observarão em sua aplicabilidade,

rigorosamente, o que estabelece a Resolução nº. 009 de 08 de outubro
de 1996, editada pelo Conselho de Coordenação e Controle das Em-
presas Estatais - CCE.

CLÁUSULA 3ª
A jornada de trabalho dos trabalhadores abrangidos por este

instrumento será de 06 (seis) horas diárias ininterruptas, conforme
previsto no art. 7º, inc. XIV, da Constituição da República/88, de
acordo com a seguinte escala de revezamento:

07:00 às 13:00 horas
13:00 às 19:00 horas
19:00 à 01:00 hora
01:00 às 07:00 horas
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
Fica proibido o labor em sobrejornada para os trabalhadores

da categoria representada pelo sindicato acordante, em função das
características próprias das escalas de revezamento com turno inin-
terrupto como também da incorporação ao salário, de 166 horas
extras já quitadas mensal e sucessivamente, por serem direito ad-
quirido dos trabalhadores.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Caso seja necessária a execução de horas extraordinárias,

estas deverão ser autorizadas previamente pela CODESA, com anuên-
cia do SINDICATO e remuneradas na forma da Cláusula Sexta deste
instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
Considerando a adesão ao Plano de Cargos e Salários da

CODESA efetivada no Acordo Coletivo de Trabalho 2006/2007, os
trabalhadores da categoria representada pelo SINDICATO não serão
remunerados com o adicional de risco portuário em virtude de terem
tido o adicional de insalubridade incorporado ao salário.

PARÁGRAFO QUARTO:
A CODESA assegura aos trabalhadores desta categoria a

manutenção de suas atividades, tal como se constituíam antes da
integração ao Plano de Cargos e Salários.

CLÁUSULA 4ª
A CODESA se compromete a fornecer transporte da re-

sidência para o local de trabalho, para os trabalhadores que devam se
apresentar na empresa para cumprimento da escala com início a 01
(uma) hora da manhã, bem como transporte do local de trabalho para
a residência, para aqueles trabalhadores que encerram a jornada de
trabalho neste mesmo horário, tendo em vista a precariedade no
transporte coletivo oferecido pelo Estado e Municípios.
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